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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA


DECRETO N. 21.463, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

(Efeitos sustados pelo Decreto Legislativo n. 687, de 22/02/2017)

(Declarada a Inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 687, de 22/02/2017, nos termos do Processo: 0802917-77.2017.8.22.0000 – Ação Direta de Inconstitucionalidade)

Veda a cedência dos membros da Polícia Militar e/ou do Corpo de Bombeiros Militar com ônus para os Órgãos de origem e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o       artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto no artigo 6º, do Decreto nº 19.462, de 20 de janeiro de 2015,
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica vedada a cedência dos membros da Polícia Militar e/ou do Corpo de Bombeiros Militar com ônus para os Órgãos de origem.

Art. 2º. Para fins deste Decreto, considera-se cedência o ato autorizativo pelo qual o militar estadual da ativa do Estado de Rondônia passa a ter o exercício de suas atividades funcionais em outro Poder, Entidade ou Órgão estranho à respectiva Corporação, seja nas esferas Federal, Estadual e/ou Municipal da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, compreendendo as consequências do referido ato: Adição, Agregação e à Disposição.

Art. 3º. A cedência do militar estadual só ocorrerá por solicitação formal, por meio de processo específico, após manifestação da autoridade competente da Instituição Militar respectiva, por ato do Chefe do Poder Executivo, e será sempre sem ônus para o Órgão de origem.

Parágrafo único. A remuneração do militar cedido, acrescida dos respectivos encargos sociais, bem como o recolhimento previdenciário, ficará a cargo do Órgão, Poder ou Entidade cessionária Federal, Estadual ou Municipal.

Art. 4º. Os militares do Estado de Rondônia que se encontram atualmente cedidos com ônus para o Órgão de origem, deverão apresentar solicitação formal do Órgão, Poder ou Ente Cessionário, que assumirá todos os ônus decorrentes da remuneração do militar cedido a partir de 1º de janeiro de 2017, ou, em caso contrário, o militar apresentar-se-á de imediato para o serviço na Corporação de origem, no mesmo prazo. 

Parágrafo único. Os servidores militares já cedidos darão entrada na regularização de sua situação funcional na forma estabelecida no caput, deste artigo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da publicação do presente Decreto, sob pena de suspensão da respectiva remuneração.

Art. 5º. Fica revogado o Decreto nº 19.535, de 12 de fevereiro de 2015.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a contar de 1º de janeiro de 2017.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 13 de dezembro de 2016, 129º da República. 

CONFÚCIO AIRES MOURA

Governador
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